
 

Ministério da Educação 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ

Criada pela Lei nº 10.435, de 24 de abril de 2002 
Diretoria de Compras e Contratos 

Campus Prof. José Rodrigues Seabra - Av.BPS,1303 - Bairro Pinheirinho  CEP: 37500-903 - ITAJUBÁ/MG 
Tel.: (0xx35) 3629 1125 

Página 1 de 7 

 

TERMO DE CONTRATO Nº 038/2023 
 
PROCESSO Nº 23088.029384/2023-20 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2023 
 
 

TERMO DE CONTRATO Nº 038/2023, 
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE ITAJUBÁ, E A EMPRESA 
M.H.S. SERVIÇOS LTDA. 

 
 
A Universidade Federal de Itajubá, com sede na Av. BPS, 1303  Bairro Pinheirinho, 
na cidade de Itajubá/MG, CEP 37500-903, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ 
sob o nº 21.040.001/0001-30, neste ato representada por seu representante legal, 
Prof. Rero Marques Rubinger, Pró-Reitor de Administração, CPF nº ***.125.496-**, 
nomeado pela portaria nº 378/2021, de 24/02/2021, publicada no Diário Oficial da 
União em 01/03/2021, com competência delegada pela portaria nº 541/2021, de 
15/03/2021, publicada no Diário Oficial da União em 17/03/2021, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa M.H.S. SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o nº 22.854.705/0001-09, com sede à Avenida Paulista, nº 1.471 conj. 511, 
Bairro Bela Vista, Município de São Paulo/SP, CEP: 01.311-927,  doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Silas Nogueira Monteiro, 
inscrito no CPF sob o nº ***.761.818-**, tendo em vista o que consta no Processo nº 
23088.029384/2023-20 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão nº 063/2023,  mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1. OBJETO E PREPOSTOS 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa do ramo de 
Engenharia para prestação de serviço de troca de telhas do almoxarifado do 
campus da Universidade Federal de Itajubá/MG-Campus Itajubá, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital do Pregão nº 
063/2023 e seus anexos. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, 
identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
1.3. Para gerir este contrato, fiscalizando e acompanhando sua execução, por parte 
da CONTRATANTE, durante sua vigência e prorrogação, se houver, estão 
designados, através da portaria nº 2014/2023 de 01/12/2023, os servidores: André 
Guerreiro da Motta  SIAPE: 2396699 e Francisco Carlos de Oliveira  SIAPE: 
1640292, como respectivamente Fiscal e Fiscal Substituto (Técnico). 
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1.4. Para gerir este contrato, fiscalizando e acompanhando sua execução, por parte 
da CONTRATADA, e durante sua vigência e prorrogação, se houver, está legalmente 
designado o Sr. Silas Henrique Zanini Monteiro, CPF ***.198.168-**, doravante 
denominado Preposto. 
 
2. VIGÊNCIA E PRAZOS 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 4 (quatro) meses, contados a 
partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, podendo ser 
prorrogado nos termos da lei. 
2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, 
para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, 
de 13/12/2011.  
2.2. Os serviços iniciar-se-ão no momento do recebimento, pela Contratada, da 
Ordem de Serviço. 
2.2.1. O prazo de execução deste contrato é de 2 (dois) meses. 
2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de 
justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, 
devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 
 
3. PREÇO 
 
3.1. O valor total da contratação é de R$ 85.900,00 (oitenta e cinco mil e novecentos 
reais) 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como 
taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na 
classificação abaixo: 
UASG: 153030 
Fonte: 1000000000 
Programa de Trabalho: 169416 
Elemento de Despesa: 339039 
Nota de Empenho: 2023NE1405, emitida em 04/12/2023. 
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 
exercício financeiro.  
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5. PAGAMENTO 
 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 
5/2017. 
 
6. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 
 
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor 
contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
7. GARANTIA DE EXECUÇÃO 
  
7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência. 
 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a 
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
  
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e 
obrigações estabelecidas nos Projetos Básico e Executivo, e nos termos a seguir: 
10.1.1. Será permitida a subcontratação para as atividades que não constituem o 
escopo principal do objeto e os itens exigidos para comprovação técnica operacional 
ou profissional, desde que previamente e expressamente autorizada pelo Fiscal do 
Contrato.  
10.1.2. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os 
quais, como requisito de habilitação técnico, foi exigida a apresentação de atestados 
que comprovassem execução de serviço com características semelhantes.  
10.1.3. A Contratada poderá subcontratar, mediante prévia e expressa autorização 
da CONTRATANTE, sem custos à CONTRATANTE, os serviços relativos a: utilização 
de algum maquinário para auxílio e melhor atendimento no serviço. 
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10.1.4. Em caráter excepcional, poderá ser permitida a subcontratação de serviços 
não relacionados no subitem acima, quando restar demonstrada a ocorrência de fato 
superveniente que a torne necessária para garantir a viabilidade da execução do 
objeto contratado, e desde que conveniente para a Administração. 
10.1.5. As listagens das empresas subcontratadas e dos empregados alocados nos 
serviços resultantes da subcontratação, deverão ser formalmente apresentadas à 
fiscalização do contrato. 
10.1.6. O contratado deverá apresentar documentação do subcontratado que 
comprove sua idoneidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira (se for 
o caso), e de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição 
Federal; 
10.1.7. Somente será permitida a subcontratação de serviços, não sendo admitida a 
subcontratação de mão de obra isolada. 
10.1.8. A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado perante a 
administração pública quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 
10.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e 
obrigações estabelecidas no Projeto Básico e na proposta da contratada. 
 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
12. RESCISÃO  
 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
13. VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 



 

Ministério da Educação 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ

Criada pela Lei nº 10.435, de 24 de abril de 2002 
Diretoria de Compras e Contratos 

Campus Prof. José Rodrigues Seabra - Av.BPS,1303 - Bairro Pinheirinho  CEP: 37500-903 - ITAJUBÁ/MG 
Tel.: (0xx35) 3629 1125 

Página 5 de 7 

 

13.2. É permitido à CONTRATADA: 
13.2.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 
13.2.2. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem 
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do 
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020; 
13.2.3. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 
à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de 
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da 
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto 
previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 
 
14. DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017. 
14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de 
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
14.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos 
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência 
e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, 
subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do 
orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir 
o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de 
desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013. 
14.4. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada 
por preço unitário. 
14.5. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 
referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos 
unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de 
referência utilizado na forma do Decreto nº 7.983/2013, assegurada a manutenção 
da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 
14.6. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo 
ou preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da 
administração pública divulgado por ocasião da licitação, mantida a 
proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, 
ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do 
previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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15. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD 
 
15.1. As PARTES declaram que estão cientes dos direitos, obrigações e penalidades 
aplicáveis e constantes da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD), e se comprometem a adotar todas as medidas razoáveis 
para garantir, por si, bem como por seu pessoal, colaboradores, empregados e 
subcontratados, que os Dados Protegidos sejam utilizados na extensão autorizada 
na referida legislação. 
 
16. DOS CASOS OMISSOS 
 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 
17. PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
18. FORO 
 
18.1. É eleito o Foro da Justiça Federal da Subseção Judiciária de Pouso Alegre, 
Estado de Minas Gerais, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
55, §2º da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.  
 
 
Itajubá/MG, 27 de dezembro de 2023. 
 
 
CONTRATANTE:     CONTRATADA: 
 
 
 
 
_____________________________________   _____________________________________  
Rero Marques Rubinger    Silas Nogueira Monteiro 
Pró-Reitor de Administração   Representante legal 
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TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
_____________________________________   _____________________________________  
Nome:       Nome: 
CPF: ***._____._____-**     CPF: ***._____._____-** 
 



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302024010200076
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 720/2023 - UASG 153052

Nº Processo: 23070.039996/2023-10.
Pregão Nº 127/2023. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS.
Contratado: 82.592.544/0001-54 - CAPITHAL - APOIO ADMINISTRATIVO LTDA. Objeto: O
objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de limpeza,
conservação e asseio, com dedicação exclusiva de mão de obra, fornecimento de
máquinas, equipamentos e materiais necessários ao atendimento das necessidades a
serem executados na regional goiânia, campus aparecida de goiânia, da universidade
federal de goiás (ufg)..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 03/01/2024 a
03/01/2027. Valor Total: R$ 593.949,50. Data de Assinatura: 29/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/12/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 721/2023 - UASG 153052

Nº Processo: 23070.052730/2023-62.
Pregão Nº 126/2023. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS.
Contratado: 82.592.544/0001-54 - CAPITHAL - APOIO ADMINISTRATIVO LTDA. Objeto: O
objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de empresa especializada na
prestação de serviços continuados de limpeza, conservação e asseio, com fornecimento de
máquinas, equipamentos e materiais necessários ao atendimento das necessidades da
universidade federal de goiás (ufg), nos campus cidade de goiás, são francisco de goiás
(fazenda tomé pinto), mossâmedes (reserva serra dourada) e caldas novas, a serem
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 03/01/2024 a
03/01/2027. Valor Total: R$ 1.454.602,26. Data de Assinatura: 29/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/12/2023).

SECRETARIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Espécie: Acordo de Cooperação Internacional. Processo 23070.072079/2023-47. Objeto:
Acordo de cooperação internacional entre a Universidade Federal de Goiás (UFG) (Brasil) e
a Embaixada da França no Brasil para a permanência de uma Assistente de Língua e
Cultura Francesa, Data da Assinatura: 29/12/2023. Validade: 01/01/2024 a 31/12/2024.

UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA
R E T I F I C AÇ ÃO

Retificação do Extrato de Convênio UNILA Nº 51/2023, publicado no Diário Oficial da União
no dia 21 de dezembro de 2023, Edição 242, Seção 3, Página 89, Processo nº
23422.024920/2023-52. Onde se lê (FA nº 322/2023), leia-se (FA nº 332/2023).

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 38/2023 - UASG 153030

Nº Processo: 23088.029384/2023-20.
Pregão Nº 63/2023. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ.
Contratado: 22.854.705/0001-09 - M.H.S SERVIÇOS LTDA. Objeto: Contratação de empresa
do ramo de Engenharia para prestação de serviço de troca de telhas do almoxarifado do
Campus da Universidade Federal de Itajubá/MG - Campus Itajubá, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Edital do Pregão nº 063/2023 e seus anexos.
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 02/01/2024 a 02/05/2024. Valor
Total: R$ 85.900,00. Data de Assinatura: 29/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/12/2023).

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo de Locação de Serviços nº 10/2023,
contratante: Universidade Federal de Itajubá, contratada: JAQUELINE NATIELE PEREIRA para
prestação de serviços de Docência Universitária, de acordo com a Lei nº 8.745/93, de
10/12/1993 e suas alterações.
Objeto: Prorrogação do contrato de prestação de serviços pelo período de 01/01/2024 a
30/06/2024, com remuneração mensal equivalente à Classe A, com denominação de
Professor Assistente, nível 01, no regime de trabalho de 40 horas semanais.

EDITAL Nº 119, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA O CARGO EFETIVO DE PROFESSOR

DE MAGISTÉRIO SUPERIOR

A Diretora de Desenvolvimento de Pessoal, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo Reitor da UNIFEI, por meio da Portaria nº 1.972, de 22/12/2020,
publicada no DOU de 24/12/2020, e nos termos das Leis nº 8.112/1990 e nº
12.772/2012, Lei Complementar nº 173/2020, Decretos nº 9.739/2019, nº 7.485/2011 e
nº 8.259/2014, Portaria Conjunta MGI/MEC nº 29/2023 e Resolução nº 5/2023 - C E P EA d
de 12/09/2023, torna público que estarão abertas as inscrições para o Concurso Público
de Provas e Títulos para o cargo efetivo de PROFESSOR DE MAGISTÉRIO SUPERIOR.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. A área, número de vagas, regime de trabalho, classe e titulação exigidas

estão no Anexo deste Edital.
1.2. Os diplomas de graduação e pós-graduação exigidos no Anexo deverão

ser de cursos reconhecidos pelo MEC, nos termos da legislação vigente, e quando
expedidos por instituições de ensino estrangeiras, deverão estar
revalidados/reconhecidos, conforme determina o disposto nos §§ 2º e 3º, Art. 48 da Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº. 9.394/1996).

1.3. Atribuições do cargo: os candidatos nomeados irão atuar nas atividades
constantes dos planos de trabalho da UNIFEI, de ensino superior, nos cursos de
graduação e nos programas de pós-graduação (conforme norma do programa), na
ministração de disciplinas nas modalidades presencial e/ou a distância, na orientação de
discentes, na proposição de projetos técnico-científicos, na realização de publicações
técnico-científicas nacionais e internacionais, nas atividades pertinentes à pesquisa e à
extensão, bem como quaisquer atividades de administração, conforme necessidade da
UNIFEI.

1.3.1. A área do concurso objeto deste Edital não limita a área em que o
candidato deverá atuar se investido no cargo. No interesse e necessidade da UNIFEI,
poderá ser solicitado ao servidor docente que ministre as disciplinas da área do
concurso em que for aprovado, bem como, a critério da Unidade Acadêmica, quaisquer
outras disciplinas que constem da estrutura curricular do curso de graduação em que
obteve formação.

1.4. A remuneração inicial para o cargo de Professor de Magistério Superior
é a constante na tabela abaixo:

. Classe / Nível / Regime de
Trabalho

Vencimento Básico
R$

Retribuição por titulação
R$

T OT A L
R$

. Adjunto A/Nível 1/Dedicação
Exclusiva

4.472,64 5.143,54 9.616,18

1.5. O prazo de validade do concurso será de 1 (um) ano, contado a partir
da data da publicação da homologação no Diário Oficial da União, podendo ser
prorrogado por igual período, a critério da UNIFEI.

1.6. Novas vagas que venham a ser autorizadas pelos órgãos competentes,
dentro do prazo de validade deste concurso, poderão ser preenchidas por ordem de
classificação dos candidatos nas respectivas áreas, observada a legislação vigente.

1.7. A reserva de vagas às pessoas portadoras de deficiência, de que trata o
§ 2º, Art. 5º, da Lei nº 8.112/1990 e o Decreto nº 9.508/2018 não se aplica a este
Edital, devido ao número insuficiente de vagas.

1.8. A reserva de vagas às pessoas negras, de que trata a Lei nº 12.990/2014
não se aplica a este Edital, devido ao número insuficiente de vagas.

2. DAS INSCRIÇÕES
2.1. O período de inscrição está relacionado no Anexo deste Edital.
2.2. As inscrições deverão ser realizadas exclusivamente no Sistema Integrado

de Gestão de Recursos Humanos (SIGRH) da UNIFEI no endereço eletrônico
https://sigrh.unifei.edu.br/sigrh/public/home.jsf - Concursos - Concursos Abertos.

2.3. São requisitos para a inscrição no concurso:
I. Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou estrangeiro em situação regular no

país;
II. Possuir documento de identidade válido no país e;
III. Ter recolhido a taxa de inscrição por meio do documento gerado pelo

sistema SIGRH.

. Classe / Nível / Regime de Trabalho TAXA - R$

. Adjunto A / Nível 1 / Dedicação Exclusiva 200,00

2.4. A inscrição somente será confirmada após a identificação eletrônica do
pagamento da taxa. O simples agendamento do pagamento no banco não é suficiente
para efetivação da inscrição.

2.5. Não serão aceitas inscrições cujo pagamento for realizado após o prazo
de vencimento da Guia de Recolhimento da União (GRU) emitida pelo SIGRH.

2.6. A confirmação da inscrição será publicada no endereço eletrônico
https://prgp.unifei.edu.br/concursos-e-processos-seletivos/edital-no-119-2023/, até o 10º
dia útil após o fechamento das inscrições. Caso não seja confirmada a inscrição, após o
10º dia útil o candidato deverá entrar em contato com a Pró-Reitoria de Gestão de
Pessoas da UNIFEI, enviando um e-mail para recrutamentodocente@unifei.edu.br.

2.7. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os dados cadastrais
informados no ato de sua inscrição, arcando com as consequências de eventuais erros
de preenchimento. A UNIFEI não se responsabiliza por quaisquer atos ou fatos
decorrentes de informações e/ou endereço incorretos ou incompletos fornecidos pelo
candidato.

2.8. Não serão devolvidos valores referentes à taxa de inscrição, salvo em
caso de cancelamento do concurso por conveniência da UNIFEI.

2.9. A UNIFEI não se responsabiliza por solicitação de inscrição via Internet
não recebida por motivo de falhas de comunicação, congestionamento das linhas de
comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a
transferência de dados e o recebimento da inscrição.

2.10. No ato da inscrição, o candidato deverá informar se necessita de
condições especiais para a realização das provas, e de quais condições necessita, que
serão atendidas obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade.

2.11. Candidato que necessite de condições especiais para realizar as provas,
mas não se manifestou no ato da inscrição, fará as provas nas mesmas condições que
os demais candidatos.

2.12. É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea.
3. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
3.1. O candidato que se enquadrar nos termos do Decreto nº 6.593/2008 e

Lei nº 13.656/2018 poderá solicitar isenção da taxa de inscrição à UNIFEI,
exclusivamente durante os quinze primeiros dias corridos de inscrição.

3.2. Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que:
a) Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo

Federal (CadÚnico) e for membro de família de baixa renda, de acordo com o Decreto
nº 11.016, de 29 de março de 2022; ou

b) For doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da
Saúde, nos termos da Lei nº 13.656/2018.

3.3. O candidato amparado pela Lei nº 13.656/2018, deverá solicitar na ficha
de inscrição a isenção da taxa de inscrição e anexar a declaração do ano corrente
informando que está cadastrado no Registro Nacional de Doador Voluntário de Medula
Óssea (REDOME).

3.3.1. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que prestar
informação falsa com o intuito de usufruir da isenção de que trata o subitem 3.3 deste
Edital estará sujeito a:

a) Cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for
constatada antes da homologação de seu resultado;

b) Exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a
homologação do resultado e antes da nomeação para o cargo;

c) Declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada
após a sua publicação.

3.4. O candidato que se enquadrar na letra "a" do subitem 3.2 deste Edital
deverá solicitar na ficha de inscrição a isenção da taxa de inscrição.

3.4.1 A declaração de que é membro de família de baixa renda, constante do
formulário de inscrição, sendo falsa, sujeitará o candidato às sanções previstas em lei,
aplicando-se, ainda, o disposto no Parágrafo Único do Art. 10, do Decreto nº
83.936/1979.

3.4.2. Apesar de o Programa de Integração Social (PIS) utilizar a mesma regra
de geração do NIS, ter o PIS não significa estar cadastrado no Cadastro Único. Para o
candidato estar no Cadastro Único, é necessário efetuar o cadastramento junto ao órgão
gestor do Cadastro Único do município em que reside (procurar a Prefeitura). Se o PIS
informado não estiver cadastrado no Cadastro Único, o pedido de isenção será
indeferido.

3.4.3. O cadastro do candidato somente consegue ser visualizado na base do
SISTAC (Sistema de Isenção de Taxa de Inscrição de Concursos) após 45 (quarenta e
cinco) dias do processamento das informações na base nacional do Cadastro Único. Se
o candidato fizer seu cadastro dentro desse prazo, ocorrerá a não habilitação no
Cadastro Único e, consequentemente, o pedido de isenção será indeferido.

3.4.4. Para a concessão da isenção da taxa de inscrição é de suma
importância que os dados informados no formulário de inscrição sejam idênticos aos que
foram informados no Cadastro Único. Caso o candidato esteja com divergências
cadastrais, o SISTAC negará a solicitação de isenção.

3.5. Terá seu pedido negado o pleiteante que:
a) Apresentar pedido com informações insuficientes e/ou contraditórias, que

não comprovem o relato do requerimento de isenção;
b) Prestar informações não verídicas constatadas após a consulta ao órgão

gestor do Cadastro Único, na hipótese de enquadramento na letra "a" do subitem 3.2
deste Edital.

c) Não anexar a declaração do ano corrente informando que está cadastrado
no Registro Nacional de Doador Voluntário de Medula Óssea (REDOME), conforme
subitem 3.3, na hipótese de enquadramento na letra "b" do subitem 3.2 deste
Ed i t a l .

3.6. Será divulgado no endereço eletrônico
https://prgp.unifei.edu.br/concursos-e-processos-seletivos/edital-no-119-2023/, o
resultado da análise dos pedidos de isenção, a partir do 20º (vigésimo) dia de
inscrição.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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